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-- En San t i ago  de  C h i l e ,  a v e i n t e  d i a s  d e l  mes de  noviembre 

de  m i l  novecientos  s e t e n t a  y nueve, s iendo l a s  1 7  h o r a s ,  se reúne  

en s e s i ó n  S e c r e t a  L e g i s l a t i v a  l a  Excma. J u n t a  d e  Gobierno, p r e s i d i d a  

por S. E. e l  P r e s i d e n t e  de  l a  Repfiblica y Comandante en Jefe d e l  

~ j é r c i t o ,  General  de  E j é r c i t o  Augusto Pinochet  Ugar te ,  e i n t e g r a d a  
por e l  señor  D i r e c t o r  General  de  Carabineros ,  General  D i r e c t o r  ~ 6 s a r  

Mendoza ~ u r á n ,  por e l  señor  Comandante en J e f e  de  l a  Fuerza ~ é r e a ,  

General  d e l  A i r e  Fernando Mat the i  Aubel, y por e l  señor  Vicealmiran- 

t e  Ar tu ro  Troncoso Daroch, como subrogante  d e l  señor  Comandante en 

Jefe de  l a  Armada. ~ c t Ú a  de  S e c r e t a r i o  de  l a  J u n t a  e l  t i t u l a r ,  Co- 

r o n e l  de  ~ j é r c i t o  J o r g e  Zincke Quiroz .  

-- A s i s t e n ,  en e l  orden en que se t r a t a n  l a s  m a t e r i a s  d e  s u  

competencia,  l o s  señores :  General  de  Brigada Roberto Soto  Mackenney, 

S u b s e c r e t a r i o  de  Relaciones Ex te r io res ;  ~ a p i t 6 n  de  F r a g a t a  ( R )  J O S ~  

Radic Prado, S u b s e c r e t a r i o  d e  Pesca ;  S e r g i o  d e  C a s t r o  ~ p i k u l a ,  Minis. 

t r o  de  Hacienda; Alfonso Serrano Spoere r ,  S u b s e c r e t a r i o  de  p r e v i s i ó n  

S o c i a l ;  Alf redo P r i e t o  B a f a l l u y ,  S u b s e c r e t a r i o  de  ~ d u c a c i ó n ;  Coronel 

de  E j é r c i t o  Eduardo Ave110 Concha, S u b s e c r e t a r i o  de  J u s t i c i a ;  Gene- 

r a l  de  Brigada Alejandro Medina L o i s ,  Min i s t ro  J e f e  d e l  COAJ;  Gene- 

r a l  de  Brigada San t i ago  S i n c l a i r  Oyaneder, Min i s t ro  J e f e  d e l  Estado 

Mayor P r e s i d e n c i a l  ; Mayor de  ~ j é r c i t o  Juan Romero Riquelme, J e f e  de  

l a  S u b j e f a t u r a  L e g i s l a t i v a  d e l  C O A J ;  c a p i t á n  de  Navío Mario Duvau- 

c h e l l e  ~ o d r l g u e z ,  S e c r e t a r i o  d e  ~ e g i s l a c i ó n ,  y l o s  Asesores  ~ u r í d i -  

c o s  de  l o s  señores  I n t e g r a n t e s  de  l a  J u n t a  de  Gobierno: General  de  

Brigada Fernando Lyon Salcedo (General  Augusto P i n o c h e t ) ;  c a p i t á n  

de  F r a g a t a  Hernando Morales  íos (Armada); Coronel de   via ación Her- 

nán ~ h á v e z  Sotomayor (General  Fernando Matthei  , y Mayor de  Carabine.  

r o s  Harry ~ r ü n e w a l d t  Sanhueza (General  c é s a r  Mendoza). \ 

MATERIAS LEGISLATIVAS 

1.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE APRUEBA CONVENCION PARA LA 

DE FOCAS ANTARTICAS, SUSCRITA EN LONDRES EL 2 8  DE DICIEMB 
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E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACION,- E l  primer punto de  l a  

t a b l a  d i c e  r e l a c i ó n  con un convenio que s e  f i rmó en 1972,en Londres,  

para  l a  conservación de l a s  f o c a s  a n t á r t i c a s .  

E s t e  convenio t i e n e  impor tancia  en l a  medida en que s e  vin-  

c u l a  con e l  Tratado A n t á r t i c o .  E s t e  t r a t a d o  se h a b í a  s u s c r i t o  a n t e s  

y en é l  s e  e s t a b l e c i e r o n  normas p a r a  conservar  l a  fauna  y f l o r a  de  

l a  ~ n t b r t i c a ,  entendiendo por t a l  l a  que queda desde e l  p a r a l e l o  60 

h a c i a  a b a j o ,  e s  d e c i r ,  desde e l  Paso de  Drake a l  s u r .  

Ahora b i e n ,  como l a  i d e a  d e l  Tratado A n t á r t i c o  e s  p r e c i s a -  

mente conse rva r  l a  f l o r a  y f auna ,  e l  convenio sobre  f o c a s  t i e n e  por 

o b j e t o  m a t e r i a l i z a r  e s e  o b j e t i v o ,  Y r ad icándo lo  en e l  mismo s e c t o r  

marít imo y t e r r i t o r i a l ,  da normas s o b r e  a c t i v i d a d e s  de  c a p t u r a  y 

s a c r i f i c i o  en e l  mar. E l  t r a t a d o  d i c e  t ' focas",  Pero en r e a l i d a d ,  s i  

l o  leemos, hay que r e c o r d a r  que t r a t a  de  l o s  e l e f a n t e s  marinos,  de  

l o s  leopardos  marinos,  d e l  lobo de  dos p e l o s ,  y t i e n e  t r e s  va r i eda -  

des  de  f o c a s :  l a  f o c a  de  Vende1 ( f o n k t i c o ) ,  l a  c a n g r e j e r a  y l a  de  

roca .  

Ahora, l a  v i n c u l a c i ó n  que t i e n e  con e l  Tra tado A n t á r t i c o  

generó una preocupación en e l  s i s t e m a  l e g i s l a t i v o ,  porque en e l  Tra- 

t a d o  h a b í a  un problema de  fondo en m a t e r i a  de  r e l a c i o n e s  i n t e r n a c i o -  

n a l e s :  e l  problema de  que ,  por un l a d o ,  todos l o s  p a í s e s  que f i r m a -  

r o n  e l  t r a t a d o  s o s t i e n e n  derechos sobre  l a  A n t á r t i c a  y ,  por o t r o  l a -  

do ,  a l  f i r m a r  e l  Tra tado ~ n t á r t i c o ,  s u r g í a  e l  problema de  que su  

f i r m a  s i g n i f i c a b a  una even tua l  r enunc ia  a e sos  derechos ,  pues l a  

i d e a  e r a  conge la r los .  Y en tendiéndolo  a s í  l a  de legación  c h i l e n a ,  

cuando f i rmó  e l  convenio sobre  l a s  f o c a s  h i z o  una r e s e r v a .  

Cuando l l e g 6  e l  proyecto  d e l  Min i s t ro  de  Relaciones Exte- 

r i o r e s  y e n t r ó  en e l  mecanismo l e g i s l a t i v o  con e l  Mensaje d e  S - E ,  e l  

P r e s i d e n t e  de  l a  ~ e p ú b l i c a ,  s e  a n a l i z ó  e s t a  e s p e c i e  de  r e s e r v a  que 

hab ían  p lanteado l o s  r e p r e s e n t a n t e s  c h i l e n o s  que s u s c r i b i e r o n  e l  

documento, Y l a  preocupación d e  l o s  r e p r e s e n t a n t e s  c h i l e n o s  que fir- 

maron e l  documento i n c i d í a  en e s t o .  Como e s t á n  congelados l o s  dere-  

chos de  las p a r t e s  c o n t r a t a n t e s  en e l  Tratado ~ n t á r t i c o ,  pero como 

e s t e  Tra tado produce congelac ión  en l o  r e l a t i v o  a l  t e r r i t o r i o  y nada 

d i c e  sobre  l a  ex tens ión  mar í t ima,  d e  a h i  s u r g í a  l a  p o s i b i l i d a d  de  

una r e s e r v a  en l a  cosa  marit ima. 

A s í  f u e  como l a s  Comisiones L e g i s l a t i v a s  11 

r o n  l a  i n d i c a c i ó n  de  l a  s e c r e t a r i a  d e  Leg i s l ac ión  en 

comisión informante ,  que e s  l a  1, es t imó bueno consu l  

n e s  E x t e r i o r e s  sobre  e l  p a r t i c u l a r ,  p a r a  v e r  de  qué m 

va  que pud ie ra  s a l i r  podr ía  a f e c t a r  l a  l í n e a  de  condu 

r e l a c i o n e s  i n t e r n a c i o n a l e s ,  Relac iones  E x t e r i o r e s  informó 
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mente. Dijo:  "Mire, no hay problema. Estimamos, s i n  embargo, que no 

es necesario que haya una reserva r e s p e c t o  d e l  sector t e r r i t o r i a l ,  

pero l a  r e s e r v a  marít ima se impone1I, 

L a  comisión informante ,  acogiendo las  i n d i c a c i o n e s  de  l a s  

o t r a s  dos Comisiones --la 11 y l a  111--, y ten iendo a l a  v i s t a  l a  

información d e l  M i n i s t e r i o  de  Relac iones ,  inc luyó  una reserva i n c l u s c  

en e l  s e c t o r  t e r r i t o r i a l ,  por l a  p o s i b i l i d a d  de  que pud ie ra  d i s c u t i r -  

se, a través de  una i n t e r p r e t a c i ó n  c u e s t i o n a b l e  en e l  orden i n t e r n a -  

c i o n a l ,  que no hubiéramos hecho en es ta  mate r i a  una reserva que  va 

a a f e c t a r  también a l  t e r r i t o r i o  a n t á r t i c o .  

D e  a h í  l a  r e l a c i ó n  que t i e n e  este convenio con e l  Tra tado 

A n t á r t i c o ,  

E s e  es e l  proyecto ,  No t i e n e  o t r a  complej idad,  

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE,- Muy b i e n ,  ~ s t á  apro- 

bado por l as  Comisiones 1, 11 y 111. 

E l  señor  VICEALMIRANTE TRONCOSO, MIEMBRO SUBROGANTE DE LA 

JUNTA.- ¿Me permi te  una pregunta?  Estoy leyendo; d i c e  a q u í  " respec to  

de  s u s  j u r i s d i c c i o n e s  t e r r i t o r i a l e s  o marítimas1',  Supe que hay un 

t e r r i t o r i o  terrestre y un t e r r i t o r i o  m a r í t i m o .  ¿No d e b e r í a  d e c i r  

u j u r i s d i c c i o n e s  t e r r e s t r e s  o m a r $ t i m a s 1 l ,  en vez de  " t e r r i t o r i a l e s n ?  

Lo de  t e r r i t o r i a l  puede ser marftimo, 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Claro.  Lo que o c u r r e ,  

s e ñ o r ,  es que  f u e  l a  redacción  que propuso l a  ~ o m i s i 6 n  1. 

E l  señor  VICEALMIRANTE TRONCOSO, MIEMBRO SUBROGANTE DE LA 

JUNTA.- s í ,  pero  m e  acabo de  d a r  cuenta .  Cuando se h a b l a  de  m a r  te- 

r r i t o r i a l ,  se h a b l a  de  t e r r i t o r i o  marít imo y se hab la  de  t e r r i t o r i o  

t e r r e s t r e ,  Por e s o ,  en vez de  ocupar l o s  términos l l j u r i s d i c c i o n e s  

t e r r i t o r i a l e s  o m a - r í t i m a s f l ,  deberíamos d e c i r  d jurisdicciones terres- 

t r e s  o r n a r í t i r n a ~ ' ~ ,  No sé s i  es v s l i d a  l a  observación desde un punto 

de  v i s t a  j u r í d i c o .  

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Se podr ía  ag regar  

a h í ,  

E l  señor  VICEALMIRANTE TRONCOSO, MIEMBRO SUBROGANTE DE LA 

JUNTA,- E s  un reemplazo,no más, En vez  de  l l j u r i s d i c c i o n e s  terrestres 

O m a r í t i m a s n ,  que sea j u r i s d i c c i o n e s  terrestres o m a r í t i m a s I 1 ,  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Entiendo qu 

s i ó n  1 propuso l o  de  " t e r r i t o r i a l "  fundamentalmente por 

A n t á r t i c o ,  que h a b l a  de  t e r r i t o r i o .  

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  DE LA ARMADA,- Y tambi 

g u i r  los  términos de  l a  d e c l a r a c i ó n  que h i z o  l a  d e l e g a c i ó  

a l  momento de  s u s c r i b i r ,  Por esa razón no se innovó, pero 

l a  aprens ión  d e l  Almirante  e s  v á l i d a .  
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E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE,- Por e s o ,  se puede 

agregar  l a  pa labra :  " t e r r i t o r i a l e s ,  t e r r e s t r e s  o mar i t imas t l ,  porque 

e l  t e r r i t o r i o  puede ser marit imo o puede s e r  t e r r e s t r e ,  como dice e l  

Almirante ,  Se agrega l a  pa labra .  

-- Se aprueba e l  p royec to ,  con una modif icac ión ,  

2,- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE APRUEBA NUEVO PLAZO A LAS PERSONAS QUE 

I N D I C A  PARA ACOGERSE A LOS BENEFICIOS DE LAS LEYES 16,446 Y 17,173, 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACION, -  E s t e  p royecto  d i c e  

r e l a c i ó n  con dos ex empresas y con dos grupos de  ex t r a b a j a d o r e s .  

Las ex empresas son l a  Empresa Nacional  de  Transpor tes  Co lec t ivos  

y l a  s e c c i ó n  ~ r a n v í a s  de  l a  compañía Chilena de  E l e c t r i c i d a d ,  

Respecto de  l o s  a n t e c e d e n t e s ,  hubo t r e s  l e y e s  en e s t a  mate- 

r i a .  

Primero me r e f e r i r é  a l a  ex Empresa Nacional de  Transpor tes  

que como se r e c o r d a r á ,  terminó,  Y a l  t e rminar ,  p l a n t e ó  a l  Gobierno 

de l a  época e l  problema de  qué pasaba con l o s  t r a b a j a d o r e s  que i b a n  

a quedar s i n  ocupación como consecuencia  d e l  c e s e  de  e s t a  empresa, 

 si f u e  como se d i c t ó  l a  l e y  16,446, según l a  c u a l  l o s  ex t r a b a j a -  

dores  que perd ieron  s u  empleo con ocas ión  d e l  c i e r r e  de  e s t a  empresa 

y que t u v i e r a n  60 años de  edad a l  12 de  marzo de  1966, o 55 años de  

edad y 10  años de  imposic iones ,  t e n í a n  derecho a una pensión e l l o s ,  

s u s  cónyuges y l a s  demás personas que usualmente t i e n e n  pensión en 

s u  c a l i d a d  de  ca rga  f a m i l i a r ,  Y a l  e s t a b l e c e r s e  e s t e  derecho a pen- 

s i&, s e  d i o  180 d í a s  de  p lazo  a todos  l o s  benef i c i ados  por l a  l e y  

pa ra  acogerse  a l o s  b e n e f i c i o s  de  e l l a .  

Uno o dos años más t a r d e ,  se d i c t ó  l a  l e y  17.648, que s i-  

gu ió  e l  mismo esquema con l o s  ex  t r a b a j a d o r e s  de  l a  ex s e c c i ó n  Tran- 

v í a s  de  l a  compañia Chi lena  de  E l e c t r i c i d a d ,  AS$, s e  cons ide ró  l o  

de  l o s  60 años de  edad y l o  de  l o s  55 años de  edad y 10  de  imposi- 

c i o n e s ,  como también l a s  c a r g a s  f a m i l i a r e s ,  Pero s e  innovó en un 

a s p e c t o ,  que e s  e l  que genera e l  problema, 

Para  l o s  ex t r a b a j a d o r e s  d e  l a  ex Empresa Nacional  de  Transqa 

p o r t e s  C o l e c t i v o s ,  l o s  60 Ó 55 años s e  contaban a c o n t a r  d e l  12 de  

marzo de  1966. Pero en l a  segunda l e y ,  que r e g l a  l a  s i t  

l o s  e x  t r a n v i a r i o s ,  e l  p l azo  s e  c o r r e :  l o s  60 6 55  años 

a c o n t a r  d e l  21 de  agos to  de 1969. 

Entonces,  a q u í  surgen dos problemas j u r í d i c o s :  

blema de  l a  a p l i c a c i ó n  p r d c t i c a  d e  l a  l e y  r e s p e c t o  de  l o s  

r i o s ,  pe ro  como s e  pror roga  e l  p l a z o  en cuanto a l  cómputo d 
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y 55 años r e s p e c t o  de  l o s  a n t i g u o s  t r a b a j a d o r e s  de  la  Empresa de  

Transpor tes  Co lec t ivos ,  en tonces  se dan 180 d í a s  pa ra  que las  nuevas 

generac iones  que r e c i b e n  e s t e  b e n e f i c i o  puedan acogerse  a 61, E l  pro- 

blema se p l a n t e ó  en términos de  que ,  cuando s e  t r a t ó  de  i n t e r p r e t a r  

l a  l e y ,  s e  d i j o  que e s t o  e r a  v á l i d o  nada m á s  que para  l o s  t r a n v i a -  

r i o s ,  pero no para  l o s  ex t r a b a j a d o r e s  de  Transpor tes  C o l e c t i v o s ,  

Ese f u e  e l  problema que e n f r e n t ó  e l  a c t u a l  E jecu t ivo ,  Fren- 

t e  a 61, e l  E jecu t ivo ,  a i n d i c a c i ó n  d e l  M i n i s t r o  d e l  ramo, p r e s e n t ó  

a l  s i s t ema  l e g i s l a t i v o  un proyecto  p a r a  incorpora r  a l o s  que l a  ju- 

r i s p r u d e n c i a  a d m i n i s t r a t i v a  h a b í a  de jado de  l ado  e n - e l  b e n e f i c i o  de  

l a  pensión correspondiente .  

En e l  s i s t ema  l e g i s l a t i v o  opinaron todas  l a s  Comisiones, 

y l a  informante  es l a  11, Todas e s t u v i e r o n  de  acuerdo con l a  i d e a  

de  l e g i s l a r ,  todas  formularon s u g e r e n c i a s  de  c a r á c t e r  formal  a l  tex-  

t o  propues to  por e l  M i n i s t e r i o ,  y l a  11 y l a  111 fueron  p a r t i d a r i a s  

de  i n c l u i r  también a h í  a l o s  t r a n v i a r i o s ,  c r i t e r i o  que acogió  l a  

comisión e s p e c í f i c a ,  En consecuencia ,  e l  proyecto es, en l o  funda- 

menta l ,  i g u a l  a l  propuesto por e l  E j e c u t i v o ,  con l a  a d i c i ó n  d e  que 

i n d i c a  que l o s  180 d í a s  de  p l a z o  a d i c i o n a l  van a v a l e r  pa ra  l o s  dos 

grupos de  t r a b a j a d o r e s ,  

E s a  es, señor  P r e s i d e n t e ,  l a  s í n t e s i s  d e l  problema. 

E l  señor  GENERAL PINOCHET,  PRESIDENTE.- Muy b ien .  

¿No hay problema? 

E l  señor  GENERAL MATTHEI,  MIEMBRO DE LEi JUNTA,- No hay pro- 

blema, 

E l  señor  VICEALMIRANTE TRONCOSO, MIEMBRO SUBROGANTE DE LA 

JUNTA,- No hay problema, 

-- Se aprueba e l  proyecto.  

3 . -  PROYECTO DE DECRETO LEY QUE RETJUEVA HASTA EL 3 1  DE DICIEMBRE DE 1979 

LAS FACULTADES CONFERIDAS A LA CAJA CENTRAL DE AHORROS Y PRESTAMOS 

POR EL D.L. N Q  974, DE 1975 

E l  señor  SECRETARIO DE LEG1SLACION.- Voy a r e c o r d a r ,  s i n  

a l e j a rme  mucho en e l  t iempo, c u á l  e s  l a  s i t u a c i ó n  que s e  r e c i b i ó  e l  

11 de  sept iembre  y qué cambios s e  han producido, pa ra  

qué s e  q u i e r e  a l  f i n a l .  

E s t e  Gobierno s e  r e c i b i ó  de  un esquema en que 

r i o s  de  l a s  Asociaciones de  Ahorro y ~ r é s t a m o  r e s o l v i a n  S 

memoria y ba lance ,  sobre  pago de  dividendos o p o s i b l e s  exce 

que pud ie ra  haber ,  sobre  modif icac ión  de  l o s  e s t a t u t o s  y s o  
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nes  debían s e r  d i r e c t o r e s .  Y e l  Gobierno m i l i t a r ,  r e s p e c t o  de  l a  de- 

s ignac ión  d e , d i r e c t o r e s ,  procedió  a t r a s p a s a r  e s t a  f a c u l t a d  de  l a s  

Asociac iones ,  en forma i n d e f i n i d a ,  a l a  Caja C e n t r a l  de  Ahorros y 

~ r é s t a m o s .  Ese f u e  e l  d e c r e t o  l e y  741, y después,  de  ano en ano, 

fue ron  entregándose a l a  Caja  C e n t r a l  l a s  f a c u l t a d e s  de  r e s o l v e r  so- 

b r e  l a  memoria y ba lance ,  sobre  d iv idendos ,  sobre  excedentes ,  sobre  

modif icac ión  de  l o s  e s t a t u t o s .   AS^, s e  han d i c t a d o  h a s t a  l a  f e c h a  

l o s  d e c r e t o s  l eyes  974, 1.405, 1.755 y 2,083. 

E s t e  año se v o l v i ó  a p l a n t e a r  e l  problema, pues como e s t a b a  

vencido e l  Último d e c r e t o  l e y ,  e l  E jecu t ivo  propuso renovar  por un 

año en l a  Caja  C e n t r a l  e s t a s  f a c u l t a d e s .  

A l  d i s c u t i r s e  e s t o  en e l  s i s t ema  l e g i s l a t i v o ,  hubo v a r i a s  

i n d i c a c i o n e s ,  pero l a  más g ruesa  f u e  l a  observación de  l a  comisión 

L e g i s l a t i v a  11, l a  que sos tuvo  l a  neces idad  de  l e g i s l a r  ya d e f i n i t i -  

vamente s o b r e  e l  p a r t i c u l a r ,  de  d a r  normas d e f i n i t i v a s ,  s e a  en e l  

plano de  l e g i s l a r  en t o t a l  sobre  e l  s i s t e m a ,  s e a  en e l  p lano de  mo- 

d i f i c a r  e l  esquema en forma de  q u i t a r l e  e l  c a r á c t e r  anual .  ~ a m b i é n  

hubo observaciones  de  t i p o  formal  que sos tuvo l a  comisión 111. La 

comisión informante ,  l a  1, r e c o g i ó  l a  preocupación de  l a  11 y por 

e l l o  propuso un t e x t o  que renueva l a s  f a c u l t a d e s  que e s t á n  venciendo 

ahora ,  a l  3 1  de  d ic iembre ,  a c o n t a r  d e l  l o  de  enero ,  pero en e l  tex-  

t o  se e s t a b a  renovando a c o n t a r  de  l a  pub l i cac ión  de  l a  l e y ,  con l o  

que se produce un v a c í o  d e  tiempo. Eso en e l  orden formal.  Pero en 

e l  fondo,  renueva en forma i n d e f i n i d a  l a  e n t r e g a  de  d i c h a s  f a c u l t a -  

des  a l a  Caja  Cen t ra l .  Efec t ivamente ,  e l  documento propues to  por 

l a  informante ,  que como d igo  recoge  l a  observación de  fondo de  l a  

comisión L e g i s l a t i v a  11, expresa  que a c o n t a r  d e l  l o  de enero de 

1979 se ent ienden renovadas l a s  f a c u l t a d e s  c o n f e r i d a s  a l a  Caja  Cen- 

t r a l  por t a l  d e c r e t o  l ey .  "Las a t r i b u c i o n e s  que s e ñ a l a  e l  a r t i c u l o  

20 d e l  d e c r e t o  l e y  974 se cons ide ra rán  r e f e r i d a s  a l a s  operac iones  

r e a l i z a d a s  por l a s  Asociaciones d e  Ahorro y préstamo por e l  per iodo 

que f i n a l i z ó  e l  31 de  d ic iembre ,  y a p a r t i r  de  e s a  f e c h a  l o  s e r á n  

por l a  Caja  C e n t r a l  de  Ahorro y Préstamow --y a h í  e s t á  l o  i n d e f i n i -  

do-- '>an tes  d e l  30 de  a b r i l  de  cada año r e s p e c t o  d e l  per iodo anua l  

que te rmina  e l  31  de  diciembre d e l  año precedente".  

En consecuencia ,  e l  cambio que hay --eso e s  l o  grueso  y 

s u s c e p t i b l e  de  discusión--  e s  s i  l a  renovación s e  e f e c t  

o b i e n  e s  i n d e f i n i d a .  La   omisión informante  e s  p a r t i d a  

11, de  que l a  renovación s e a  i n d e f i n i d a ,  h a s t a  que haya 

f i n i t i v a .  

Ese e s  e l  proyecto.  

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- ¿No hay o 

nes?  
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E l  señor  VICEALMIRANTE TRONCOSO, MIEMBRO SUBROGANTE DE LA 

JUNTA.- No hay observaciones ,  

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE,- Aprobado. 

-- Se  aprueba e l  proyecto.  

4.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE FIJA NORMAS INTERPRETATIVAS DEL D.F.L. 

NQ 2,  DE 1971, Y CONCEDE RECURSO DE APELACION PARA LA COLEGIATURA 

DE TECNICOS UNIVERSITARIOS 

E l  señor  SECRETARIO DE LEG1SLACION.- E l  p royecto  en e s t u -  

d i o  d i c e  r e l a c i ó n  con l o s  an teceden tes  que voy a i n d i c a r .  

La Ley Orgánica d e l  Colegio de  Técnicos d i c e  en su  a r t í c u l o  

5Q l o  s i g u i e n t e :  " ~ o r m a r á n  p a r t e  d e l  Colegio l o s  p r o f e s i o n a l e s  que 

hayan ob ten ido  e l  t í t u l o  de  t é c n i c o s  d e  acuerdo con l o  p r e s c r i t o  en 

e l  a r t i c u l o  31 de  l a  l e y  10,25911. E s  d e c i r ,  para  la Ley Orgánica d e l  

Colegio d e  ~ é c n i c o s ,  son t é c n i c o s  a q u e l l a s  personas que cumplen l a s  

e x i g e n c i a s  que d ispone  e l  a r t i c u l o  3 1  de  l a  l e y  10.259, 

Ahora, ¿a qué corresponde y c u á l  e s  e l  contenido  d e l  a r t í -  
c u l o  31? Desde luego,  e s t e  p recep to  corresponde a l a  Ley o r g á n i c a  

de  l a  Universidad ~ é c n i c a  d e l  Es tado,  y e s t a b l e c e  que l o s  t é c n i c o s ,  

p a r a  s e r l o ,  n e c e s i t a n  t e n e r  una c o l e g i a t u r a  u n i v e r s i t a r i a  rninima de  

c u a t r o  años. 

En v i r t u d  de  l o  a n t e r i o r ,  e l  Colegio de  Tkcnicos no i n s c r i -  

b i 6  a ningún t é c n i c o  que no t u v i e r a  l o s  c u a t r o  años ,  pero en 1971 

se d i c t ó  e l  d e c r e t o  con f u e r z a  de  l e y  N Q  2 ,  que e l iminó  e s t a  norma 

en l a  nueva Ley o rgán ica  de  l a  Universidad ~ é c n i c a  d e l  Estado,  

Estudiado e l  problema por e l  M i n i s t e r i o  de  ~ d u c a c i ó n ,  por 

l a  C o n t r a l o r í a  General  de  l a  ~ e p f i b l i c a  a p e t i c i ó n  d e l  M i n i s t e r i o  de  

~ d u c a c i 6 n  y de  l o s  t é c n i c o s  no co leg iados ,  y después en l a s  i n s t a n -  

c i a s  L e g i s l a t i v a s ,  se l l e g 6  a l a  conclus ión  de  que e s t e  a r t í c u l o  31  

e s t a b a  derogado de  l a s  t r e s  maneras que en Derecho s e  puede derogar  

una norma: en forma expresa ,  en forma t á c i t a  y en forma o rgán ica ,  

S i n  embargo, e l  Colegio de  ~ é c n i c o s ,  f r e n t e  a rec lamaciones  por e l  

Min i s t ro  d e  ~ d u c a c i 6 n  de  l a  época,  conclus iones  de  l a  

General  de  l a  ~ e p ú b l i c a ,  observaciones  de  l a s  personas 

p e r m i t í a  i n s c r i b i r s e ,  mantuvo l a  i d e a  de  que e s a  norma 

t e ,  y e l l o  porque no s e  habfa  derogado en su  Ley Orgán 

c i a  a l  a r t í c u l o  31. 

Como l a  s i t u a c i ó n  e r a  jur íd icamente  i n t o l e r a b  

t i v o  propuso un proyecto  d e s t i n a d o  a d e c l a r a r  ya en f o  

sima que e l  a r t i c u l o  31 e s t a b a  derogado desde que s a l 1 6  l a  
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Ley o rgán ica  de  l a  Universidad Técnica d e l  Estado. E s t e  f u e  e l  p r i -  

mer o b j e t o  d e l  proyecto d e l  E jecu t ivo .  

E l  segundo o b j e t o  f u e  s u p e r a r  e l  problema que se i b a  a pre- 

s e n t a r  a  l o s  t é c n i c o s  no c o l e g i a d o s ,  pues a l  momento de  s e r  co le -  

g iados  en v i r t u d  d e l  proyecto ,  una vez aprobado, e l  Colegio de  T ~ C -  

n i c o s  l e s  i b a  a  e x i g i r  e l  pago de  s u s  cuo tas  desde e l  momento en que 

habían r e c i b i d o  e l  t f t u l o .  Y e s t o  10 propuso e l  M i n i s t e r i o  de  Educa- 

c i ó n  porque s e  l o  p i d i ó  expresamente l a  ~ s o c i a c i ó n  Nacional de  Técni- 

cos  U n i v e r s i t a r i o s  Chilenos.  En e l  o f i c i o  que tengo e n t r e  l o s  an te -  

c e d e n t e s ,  s e  p ide  d isponer  en e l  nuevo proyecto que e l  cobro  de  cuo- 

t a s  de  i n g r e s o  a  d icho Colegio s e  e f e c t u a r á  ~ 6 1 0  a  c o n t a r  de  l a  fe- 

cha  de  i n s c r i p c i ó n  y no de  l a  t i t u l a c i ó n .  S i n  embargo, e l  M i n i s t e r i o  

de  ~ d u c a c i ó n ,  a l  p r e s e n t a r  e l  t e x t o ,  propuso que l a  norma f u e r a  a p l i -  

c a b l e  a  todos  l o s  Colegios.  ~ a m b i é n  propuso e l  M i n i s t e r i o  que s i  e l  

Colegio de Técnicos s e  negara  a  obedecer l a  l e y ,  h u b i e r a  un r e c u r s o  

de  reclamación a n t e  e l  Consejo de  Rectores .  

Esos son e l  proyecto y s u s  antecedentes .  

Ahora, ¿qué pasó en e l  t r á m i t e  l e g i s l a t i v o ?  comisión espe- 

c í f i c a  f u e  l a  11, y formularon observaciones  l a  1 y l a  111. Todas 

e s t u v i e r o n  de  acuerdo en l a  i d e a  de  l e g i s l a r .  La 1 y l a  11 concor- 

daron en que l a  f e c h a  de  cómputo d e l  pago d e b l a  s e r  e l  momento de  

l a  c o l e g i a c i ó n ;  pero l a  111 formuló una i n d i c a c i ó n  expresa  que hab ía  

p lan teado  l a  S e c r e t a r i a  d e  Leg i s l ac ión  y que d e c í a  r e l a c i ó n  con e l  

problema de  c a r á c t e r  l e g a l  que s e  c r e a  s i  se da a  l o s  t e c n i c o s  un 

r e c u r s o  p a r a  a n t e  e l  Consejo de  Rectores  f r e n t e  a una e v e n t u a l  nega- 

t i v a  d e l  Colegio de  ~ 6 c n i c o s .  ~ h i  s e  producia ,  jur id icamente ,  una 

confus ión .  La un ive r s idad  t i e n e  por o b j e t o  d a r  t í t u l o s ;  e l  Colegio 

t i e n e  por  o b j e t o ,  agotada e s a  i n s t a n c i a ,  i n s c r i b i r .  E l  poner una 

norma de  e s a  e s p e c i e  confunde, en Derecho, l a  orgánica .  Eso f u e  10 

que observó l a  s e c r e t a r í a  de  L e g í s l a c i ó n ,  y e l  Gabinete  de  Carabine- 

r o s  l o  h i z o  suyo; y  l a  comisión 11, en e l  t e x t o  que p resen tó  como 

informante ,  no l o  inc luyó.  

Se tomó n o t a  por l a s  Comisiones L e g i s l a t i v a s  de  que en rea -  

l i d a d  e l  problema de  l a  i n s c r i p c i ó n  e r a  nada más que de  l o s  t é c n i -  

cos  que no s e  co leg iaban ,  y por e so  f u e  que l a  norma s e  r e d u j o ,  en 

cuanto  a l  pago de l a  i n s c r i p c i ó n ,  s ó l o  a l o s  t écn icos .  

En s í n t e s i s ,  e l  t e x t o  de  l a  comisión informant  

i d e a  de  l e g i s l a r  d e l  E j e c u t i v o ,  no i n c l l y e  e l  r e c u r s o  a 

Rec to res ,  y l i m i t a  en e l  a r t í c u l o  3 0  l a  norma r e l a t i v a  

de  i n g r e s o  y cuo tas  p e r i ó d i c a s ,  ~ 6 1 0  a  l o s  t é c n i c o s  que S 

en e l  Colegio.  

Eso e s  todo l o  r e l a t i v o  a l  proyecto.  
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E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- ¿No hay observacio-  

nes?  

Aprobado. 

-- Se aprueba e l  proyecto.  

(FUERA DE TABLA) DIFUSION DE DOCUMENTOS RESERVADOS 

E l  señor  GENERAL PINOCHET,  PRESIDENTE,- En l a  mañana de  

hoy e s t u v e  con e l  r e p r e s e n t a n t e  de  CONUPIA, l a  a soc iac ión  de  pequeños 

i n d u s t r i a l e s .  Y cosa  c u r i o s a ,  Comandante Duvauchelle, me d i j o  e s t e  

señor  que l e  había  l l egado  copia  d e l  an teproyecto  de  d e c r e t o  l e y  so- 

b r e  l o s  a v a l e s ;  f o t o c o p i a  completa. Entonces,  q u i e r e  d e c i r  que en laz 

Comisiones hay gen te  que d i funde ,  o que hay d e n t r o  un c a b a l l o  d e  

Troya. 

E s t e  problema l o  voy a e n t r e g a r  a I n t e l i g e n c i a ,  porque no 

puede ser. 

Como d i g o ,  e s t a  mañana e l  r e p r e s e n t a n t e  de CONUPIA,  e l  se- 

ñor Parraguez ,  me expresó que aye r  l e  11eg6 e l  proyecto  con una t a r -  

j e t i t a .  O sea, e l  an t iguo  s i s t ema  p a t e r n a l i s t a  en que en t raban  l o s  

senadores  y diputados.  

Entonces,  c r e o  que a l a s  Comisiones hay que a l e r t a r l a s ,  

y voy a v e r  l o  que e s t á  pasando, voy a s e g u i r  inves t igando.  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACION,- M e  he encontrado a ve- 

c e s  con que me piden aud ienc ia  p a r a  decirme que e s t á n  en c o n t r a  de  

l o  que d i j o  l a  comisión 111, l a  comisión 1, l a  comisión 11, Les he  

preguntado cómo l o  saben. "Bueno, amigos no f a l t a n ,  

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Entonces,  q u i e r e  

d e c i r  que l o s  amigos, o e n t r a n  t i p o  l o g i a  masónica o.. . . . . . . , (no s e  

cap tan  a lgunas  p a l a b r a s ) ,  porque a q u í  hay cosas  medio r a r a s .  

No puede pasa r  e s t o .  En l a s  Comisiones s e  produce f i l t r a c i ó r  

E l  asunto  a l  que me r e f i e r o ,  e s  cobre  l o s  a v a l e s ,  

-- Se expresa  que era un fondo que s e  creaba.  

E l  señor  GENERAL PINOCHET,  PRESIDENTE.- Era un fondo que s e  

c r e a b a  p a r a  a v a l a r  a l a  g e n t e  que s o l i c i t a b a  c r é d i t o s .  

-- S e  s e ñ a l a  que e s  e l  fondo d e l  pequeño empr 

un proyecto  que l l e g ó  con extrema urgencia .  

E l  señor  GENERAL PINOCHET,  PRESIDENTE .- Y a h í  

Es taba  informado e s e  señor .  Era una f o t o c o p i a  l a  que 1 

s e a ,  f o t o c o p i a  n u e s t r a .  .........,.. (No s e  captan  alguna 

S i g n i f i c a  que e s t á n  sacando. No pude s a c a r l e  e l  nombre; no 
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por tanc ia .  Pero e s  impor tante ,  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- En l o  que a mi se re- 
f i e r e ,  v o l v e r é  a a l e r t a r  a m i  gente .  Ya l o  habfa  hecho cuando co- 

mencé a r e c i b i r  gen te  que i b a  a e x p r e s a r  c r i t i c a s  a l o  que d e c í a  

o e l  E j e c u t i v o  o l a s  Comisiones. 

E l  señor  GENERAL PINOCHET,  PRESIDENTE.- Tenga cuidado.  Como 

todo s e  graba  a l l á ,  hay que t e n e r  cuidado. Y también con l o s  o f i c i o s  

que s e  mandan. 

E s  en l o s  mandos b a j o s .  E s  en l a  p a r t e  s e c r e t a r i a s ,  perso- 

nas  que v ienen  a co labora r  en forma des in te resada .  

Bueno, veamos e l  nfimero 5 de  l a  t a b l a .  

5.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE MODIFICA EL ARTICULO 507 DEL CODIGO DEL 

TRABAJO EN LO RELATIVO A LA SUBROGACION DEL SECRETARIO DEL TRIBUNAL 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Le ruego que me excu- 

s e ,  s e ñ o r ,  pero voy a d i s t r i b u i r  un t e x t o  en que l a  s e c r e t a r í a  a m i  
ca rgo  sos tuvo  una pos ic i6n  d i s t i n t a  a l a  que s e  aprobó. En e l  momen- 

t o  opor tuno,  en razón de  l a  r e s p o n s a b i l i d a d  de  m i  ca rgo ,  d a r é  l a  ex- 

p l i c a c i ó n  correspondiente .  Creo que hay un e r r o r  en e l  f i n a l .  

E l  p royecto  i n c i d e  en l o  s i g u i e n t e .  

La r e g l a  g e n e r a l  en ma te r i a  de  subrogación de  jueces ,  en 

l a  j u d i c a t u r a  o r d i n a r i a ,  e s  que subroga a l  s e c r e t a r i o  d e l  t r i b u n a l  

e l  o f i c i a l  primero. Esa e s  l a  r e g l a  genera l .  S i n  embargo, t r a t á n d o s e  

de  l o s  Juzgados d e l  Trabajo,  hay una r e g l a  e s p e c i a l :  no subroga ne- 

cesa r i amente  e l  o f i c i a l  primero. En l a  i e g i s i a c i 6 n  a c t u a l ,  e l  sec re -  

t a r i o  d e l  juzgado cor respond ien te  es subrogado según l o s  d i s t i n t o s  

casos  que s e  p lanteen .  S i  hay un s o l o  juzgado en l a  c iudad ,  reempla- 

za o subroga a l  s e c r e t a r i o  aque l  que des igne  e l  juez. S i  hay dos juz 

gados d e l  t r a b a j o  en l a  c iudad ,  subroga e l  s e c r e t a r i o  d e l  o t r o  juz- 

gado. Y s i  hay más de  dos ,  subroga e l  s e c r e t a r i o  de  o t r o  de  l o s  juz- 

gados,  según e l  t u r n o  o e l  orden r e s p e c t i v o ,  E n t r e  p a r é n t e s i s ,  e l  

t e r c e r  c a s o ,  de  e x i s t i r  en una c iudad m 6 s  de  dos juzgados,  se da  

solamente en v a l p a r a í s o  y Sant iago.  

E l  M i n i s t e r i o  de  J u s t i c i a ,  a t r a v é s  d e l  c o n t  

con e l  Poder J u d i c i a l ,  pudo a d v e r t i r  que en Sant iago 

que son l o s  l u g a r e s  donde hay más de  dos juzgados d e l  

hecho d e  que un s e c r e t a r i o  subrogue a o t r o  por un t i e  

t u d  de  que  e s t o s  f u n c i o n a r i o s  j u d i c i a l e s  t i e n e n  una doble  

son s e c r e t a r i o s  y a l  mismo tiempo i n s t r u c t o r e s ,  gener 
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zación  de  l a s  a c t i v i d a d e s  d e l  t r i b u n a l ,  con l o s  reclamos consiguien-  

t e s  d e  l o s  t r a b a j a d o r e s .  

Por eso ,  e l  M i n i s t e r i o  d e l  Trabajo con e l  de  J u s t i c i a  pro- 

pus ieron  un proyecto de  d e c r e t o  l e y  des t inado  a vo lve r  a l  s i s t e m a  

de  l a  r e g l a  genera l .  E l  o b j e t o  de  l a  i n i c i a t i v a  e s  que en e l  t e r c e r  

c a s o ,  cuando haya m 5 s  de  dos juzgados d e l  t r a b a j o ,  subrogue a l  se-  

c r e t a r i o  e l  o f i c i a l  primero. 

comisión e s p e c í f i c a  ac6  f u e  l a  11, e i n t e r v i n i e r o n  l a  1 y 

l a  111. Todas l a s  Comisiones aprobaron l a  i d e a  de  l e g i s l a r .  La 1 y 

l a  111 formularon i n d i c a c i o n e s ;  una de  e l l a s  d e j a  en c l a r o  que l a  

norma que  s e  i n t e n t a  modif icar  no está contenida  en e l  i n c i s o  s é p t i -  

mo d e l  a r t i c u l o  507,  s i n o  en e l  i n c i s o  sexto .  

Se d i j o  que hab ía  un e r r o r  en e l  Mensaje y en l a  Sec re ta -  

r í a  d e  ~ e g i s l a c i ó n  r e s p e c t o  d e l  número d e l  i n c i s o .  H e  t r a i d o  e l  a r -  

t í c u l o  en f o t o c o p i a  para  s e ñ a l a r  por qué sostuvimos que e r a  e l  sép- 

t imo i n c i s o .  ~ q u i  hay dos maneras d e  v e r  e l  a r t i c u l o .  E n t r e  parén- 

t e s i s ,  s e ñ o r ,  e s t o  no e s  pe rd ida  de  t iempo, porque s i  hay d i f e r e n -  

c i a s  de  i n t e r p r e t a c i - ó n  l a  d o c t r i n a  o l a  j u r i s p r u d e n c i a  puede enten-  

d e r  derogada o reemplazada una norma que no corresponde;  por e so  l o  

t r a i g o .  

S i  contamos numkricamente l o s  i n c i s o s ,  que e s t á n  en punto 

a p a r t e ,  l legaremos a l  sépt imo en l a  f r a s e  "La subrogaci6n de  l o s  

s e c r e t a r i o s  en e l  caso  de haber  dos juzgados s e  h a r á  rec íprocamente  

e n t r e  e l l o s ,  y s i  h u b i e r e  más de  dos ,  s e  a p l i c a r á  l a  Ú l t i m a  r e g l a  

d e l  i n c i s o  a n t e r i o r n .  ~ q u f  e s t á  l a  norma que s e  q u i e r e  reemplazar .  

Pero s i  consideramos que e l  encabezamiento d e l  a r t i c u l o  507 e s  l a  

f r a s e  "Las subrogaciones de l o s  f u n c i o n a r i o s  d e l  t r a b a j o  s e  e fec tua -  

r á n  de  l a  s i g u i e n t e  forma:'? y luego vienen todos l o s  i n c i s o s  s i g u i e n  - 
tes,  vamos a c o n c l u i r  que e s t e  a r t í c u l o  t i e n e  un s o l o  i n c i s o  y va- 

r i o s  p á r r a f o s .  

Ahora, s i  ésa f u e r a  l a  d o c t r i n a ,  s i  ksa f u e r a  l a  i n t e r p r e -  

t a c i ó n  --un s o l o  i n c i s o  con v a r i o s  párrafos-- ,  l a  modif icac ión  de- 

b e r í a  s e r  o t r a ,  pero s i  entendemos que l a  primera p a r t e ,  e l  enca- 

bezamiento,  e s  i n c i s o  primero, indudablemente que caer iamos en e l  

sépt imo p a r a  l o s  e f e c t o s  de  l a  modif icación con ten ida  en e l  proyecto  

Pues b i e n ,  como yo personalmente c r e o  que se t r a t a  d e l  i n -  

c i s o  sépt imo y ,  a l  mismo tiempo, cons ide ro  que l a s  Co 

t i e n e n  razón a l  s e ñ a l a r  que hay un problema, e s t a b a  p 

t e x t o  d e  reemplazo que a c l a r e  d e f i n i t i v a m e n t e  e s t o .  C 

va a d i s t r i b u i r  e s e  t e x t o  de  reemplazo. En é l ,  pa ra  a c l a  

l o  pr imero e s  i n c i s o  primero, yo s u b s t i t u y o  e l  t e x t o  a c t u  

s i g u i e n t e :  "Las subrogaciones de  l o s  f u n c i o n a r i o s  de  l o s  t 
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d e l  t r a b a j o  se e f e c t u a r á n  en l a  forma que d ispone  este a r t í cu lo , " ;  

y saco  l o s  dos puntos,  con l o  c u a l  t ransformo en i n c i s o  primero l o  

que pud ie ra  ser i n c i s o  Único con v a r i o s  p d r r a f o s ,  Y después mantengo 

l a  norma propues ta  por l a  comisión informante ,  t a l  como aparece  en 

e l  t e x t o  que l a  J u n t a  t i ene  pa ra  resolver, es d e c i r :  "En l a s  c iuda-  

des  en que haya dos o más juzgados,  e l  s e c r e t a r i o  será subrogado por 

e l  o f i c i a l  primero", 

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE,- E s t a r í a  b i e n  a s i ,  
E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  DE LA FACH,- Se es tá  modificando 

e l  a r t i c u l o  507 d e l  código d e l  Traba jo ,  de  manera que eso  d e b e r í a  

d e c i r s e .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E s e  es o t r o  a spec to ,  

En l a  S e c r e t a r i a  de  ~ e g i s l a c i ó n  siempre hemos s o s t e n i d o  

que en l a  suma se d i g a  fundamentalmente, pa ra  e l  l e c t o r  que lee e l  

D i a r i o  O f i c i a l  s i n  ser abogado, qué es l o  que se q u i e r e .  E n  e s t e  ca- 

s o ,  l o  que se q u i e r e  es reemplazar  l a  subrogaci6n d e l  s e c r e t a r i o ,  

Por e so  mantuve l a  suma. s i n  embargo, no tengo inconveniente  en cam- 

b i a r l a  s i  a s í  se dispone.  E s  cosa  de  b o r r a r l a .  

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- ¿Por c u á l  se cam- 

b i a r í a ?  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Por llModifica e l  arti- 

c u l o  507 d e l  código d e l  Trabajot1,  No d i r í a  nada,  ¿no? 

-- Se s u g i e r e  s u s t i t u i r  todo e l  a r t í c u l o  507, 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACION,- E s  muy l a r g o ,  

E l  señor  GENERAL PINOCHET , PRESIDENTE .- Se podr ía  poner 

''Aclara subrogacibnw 

-- Se produce in tercambio  d e  opiniones.  

U n  señor  ASESOR,- E 1  t e x t o  que en t regó  e l  S e c r e t a r i o  de  

~ e g i s l a c i ó n ,  a m i  j u i c i o ,  no,. , . 
E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Yo 10 encuent ro  

bueno, 

E l  señor  CORONEL ZINCKE,- E s  mejor s u b s t i t u i r  todo e l  ar- 

t í c u l o ,  m i  General .  será l a r g o ,  pero  s i  no se ponen de  acuerdo los  

e s p e c i a l i s t a s ,  va a ser peor después cuando l o  tengan que leer lo s  

ciudadanos comunes y c o r r i e n t e s ,  

Un señor  ASESOR,- Creo que estamos concordes en qke es e l  
i n c i s o  sépt imo e l  que hay que modif icar .  

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- A 

l a  cosa?  

E l  sefior SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  tema es\ ésty\. Se  

d i c e  en e l  t e x t o  de  l a  comisión informante  que se s u s t i t  

c i s o  sépt imo,  Ese es,  evidentemente,  un e r ro r ,  y ese erro 
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t e n e r  impor tancia  después,  a l  i n t e r p r e t a r s e  l a  l e  

s i o n e s  1 y 111 t i e n e n  razón en cuanto  a  l a  p o s i b i l i d a d  de  que h u b i e r a  

una confus ión ,  yo e l imino l a  confus ión  d e l  i n c i s o  pr imero,  que e s  l a  

que genera e l  problema, y  l o  hago suprimiendo l o s  dos puntos.  

E l  señor  GENERAL PINOCHET,  PRESIDENTE.- No s e  van a poner nunca 

de  acuerdo. Lo más c o r t o  e s  c o p i a r  todo e l  a r t í c u l o  y  s e  l e  agrega  l a  

enmienda. Con eso queda c l a r i f i c a d o .  

E l  señor  GENEKAL MENDOZA,MIEMBRO DE LA JUNTA,- Lo más c o r t o  y  d i .  

r e c t o  e s  d e c i r :  ?IModifica l a  forma de  s ~ b r o g a c i ó n ~ ~ ,  

E l  señor  GENERAL P I N O C H E T , P R E S L D E N T E . - " R ~ ~ ~ ~ ~ ~ S ~  e l  a r t í c u l o w ,  

E l  señor  VICEALMIRANTE TRONCOSO, MIEMBRO SUBROGANTE DE LA JUNrI'A. 

¿No s e r i a  conveniente  poner l e t r a s  a  cada i n c i s o ,  para  e s p e c i f i c a r  b i e  

cada p a r r a f i t o ? P o r q u e  s i  no,  cuando haya que modif icar  c u a l q u i e r  c o s a ,  

t e n d r í a  que cambiarse de  nuevo todo e l  a r t i c u l o .  

E l  señor  GENERAL PINOCHET,  PRESIDENTE,- Como s e  e s t á  modificando 

todo e l  a r t í cu10 ,pónga le  l e t r a s .   AS^ se a c l a r a  de  inmediato.  

-- Se aprueba e l  proyecto ,  con modif icac iones ,  

6,- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE MODIFICA LEY 7,211, QUE CREO EL COLEGIO 

DE ARQUITECTOS 

E l .  seÍíor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  a r t i c u l o  7Q de  l a  Ley de  

Colegio de  A r q u i t e c t o s ,  N9 7,211, s e ñ a l a  l a s  a t r i b u c i o n e s  y  o b l i g a c i o -  

n e s  d e l  Consejo d e l  Colegio,  y  d e n t r o  de  l a s  a t r i b u c i o n e s  d i c e  que co- 

r responde  a l  Consejo, N Q  16 ,  "Reglamentar l o s  concursos púb l i cos  o p r i  

vados s o b r e  ma te r i a s  r e l a t i v a s  a  a r q u i t e c t u r a , L o s  a r q u i t e c t o s  c o l e g i a d  

no podrdn p a r t i c i p a r  en l o s  concursos cuyas b a s e s ,  programas y  jurados  

no hayan s i d o  au to r i zados  por e l  C o n ~ e j o ~ ~ ,  E s t a  l e y  e s  de  1942. 

En e l  t r a n s c u r s o  de  l a  acc ión  d e l  M i n i s t e r i o  de  l a  Vivienda,  con 

ocas ión  de  un concurso que s e  e f e c t u ó  en l a  1 ~ e g i ó n ,  e l  Colegio de  

A r q u i t e c t o s  ordenó a s u s  a f i l i a d o s ,  en conformidad a l  N Q  16 d e l  a r t í -  

c u l o  79 de  s u  Ley Orgánica,  no p a r t i c i p a r  en 61 porque l a s  b a s e s ,  pro- 

gramas y  jurados no e ran  de  su  agrado,  Con e l l o  s e  p a r a l i z ó  una obra  

pfiblica en toda  l a  ~ e g i ó n ,  Y h a  habido o t r o s  problemas s i m i l a r e s ,  

Mirado e s t o  por l o s  M i n i s t e r i o s  de  l a  Vivienda y de  J u s t i c i a ,  

s e  p l a n t e ó  e l  problema de  h a s t a  qué punto l o s  C o l e g i o s ' p r o f e s i o n a l e s  

podfan t e n e r  una función  de  e s t e  t i p o  en obras  de  c a r á c t e r  pdb l i co ,  

 AS^ f u e  como ambos M i n i s t e r i o s  propusieron a l  Ejecu 

ma, que e l  E jecu t ivo  h i z o  suya,  d e s t i n a d a  a  reemplazar e l  

e l  o b j e t o  de  c i r c u n s c r i b i r  l a  func ión  d e l  Colegio ~ 6 1 0  a  

en que  no haya organismos a r q u i t e c t ó n i c o s  en l o s  s e r v i c i o s  

Y en t o r n o  a  e s t a  i d e a  m a t r i z  g i r ó  e l  proyecto en e l  s i s t ema  

t i v o ,  
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La Comisión Legislativa Uno, también sobre la .premisa del 

Ejecutivo, hizo un alcance para facultar al Presidente de la Repú - 
blica para arreglar esto; pero cuando llegó a la Comisión Legisla - 
tiva Dos, ésta se planteó el problema de que hasta qué punto, ba- 

jo un aspecto teórico, era hoy dia necesaria una norma como la 

del No 16 y llegó a la conclusión de que ésta era absolutamente 
incompatible y, lo que es más, era injusta respecto de otros Cole - 
gios; crearfa un mal precedente, explicable al año 1942, no expli - 
cable a la altura del tiempo que estamos viviendo. 

Por eso, en el texto propuesto por la Comisión informante 
--la No Dos-- simplemente se elimina, se deroga el No 16 de este 
articulo 7". En conocimiento de ello los Ministerios de la Vivien - 
da y de Justicia, según fotocopia de documento que tengo aquf, ex- 

presan su total conformidad con la recomendación de la Comisión Le - 
gislativa Dos en cuanto a derogar esa disposición. 

Esos son, en sfntesis, Presidente, el problema y la inicia - 
t iva . 

El señor GENERAL MATTHEI, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Presidente, 
permitame quitar su atención por un momento. 

Nosotros citamos al presidente y al secretario del Colegio 

de Arquitectos para escuchar también sus puntos de vista frente a 

este asunto de los concursos, y fue absolutamente penoso ver que 

llegaron en primer lugar con un reglamento de su propio Colegio 
que ya estaba derogado, que ya no correspondia, engañándonos, dis- 
cutiendo uno nuevo, pretendiendo engañar a toda la Comisión con an - 
tecedentes falsos, y cuando algún Ministro =mostró el nuevo, el vi - 
gente, entraron en contradicciones. 

Verdaderamente, se produjo la sesidn más bochornosa que yo 
recuerde en la Comisión Dos, donde sencillamente se les trató poco 

menos que de mentirosos y se les invitó a salir, con gran indigna- 

ción de ellos. Estimaron que fueron tratados con descortesfa, pe- 

ro la verdad es que pretendieron engañar. 

Relato esto s61o como una anécdota; pero la realidad es que 
ésta es una herramienta de poder que no querian aflojar, y para eso 
estaban dispuestos a engañar. 

El señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Esto plena 

\ 1 - 
mente de acuerdo y quisiera hacer un alcance. 

No sé si todos estarán en las mismas y exactas ch? 
pero considero que serfa conveniente hacer una revisih de 
posiciones sobre colegios profesionales, aun cuando los co 
no estén muy de acuerdo, porque esto demuestra la injerenc 



tienen en cuanto al desempeño de los profesional 

cuando éstos laboran en organismos públicos y, más todavia, en or - 
ganismos o instituciones como la de la Defensa Nacional. 

Al respecto, yo siempre cito un ejemplo que es clásico y 

tipico.: cuando se comunicó que un determinado profesional, un den - 
tista, habla sido suspendido por seis meses por faltar a la ética 

profesional y, por tal motivo, según el colegio profesional, debia 

ser suspendido también en la institución donde servia. ¿Cuál era 

el hecho que motivaba esa medida? En una discusión sobre el pago 

de cuotas, al parecer éste le contestó al tesorero en términos des - 
corteses, con el agravante --aqui viene lo anecdótico-- de que no 

se habia quitado el sombrero dentro de la oficina. Bueno, ¿y qué 

tiene que ver eso con la ética profesional? Sin embargo, lo sus - 
pendieron por seis meses. Afortunadamente, me parece que ésta fue 

la única vez en que me fue útil la tramitación burocrática chilena, 

porque entre las consultas y las idas y vueltas a y desde la Con- 

traloria transcurrió el lapso indicado. 

Por lo tanto, la medida no lo afectó. Sin embargo, el he- 

cho se produjo y estimo que podria repetirse en cualquier momento, 

si ya no ha sucedido en otras partes. 

El señor GENERAL MATTHEI, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Pregún- 
tenle al Ministro León lo que pasó. 

El señor VICEALMIRANTE TRONCOSO, MIEMBRO SUBROGANTE DE LA 
JUNTA.- Deseo añadir algo a lo expresado por los señores Generales 

Matthei y Mendoza. 

Cuando se trató de licitar la construcción del nuevo pabe- 

116n para el Hospital Van Buren, el reglamento para congresos del 

Colegio de Arquitectos especificaba que la mayoria de los miembros 

del jurado eran arquitectos, no médicos. El resto eran médicos,ade - 
más de una autoridad, que en este caso era yo como intendente de 

la Región. 

Y resulta que los arquitectos se decidieron por un edifi - 
cio que, a juicio de los médicos y en mi opinión --tampoco soy 

arquitecto, pero veiamos la funcionalidad de un local destinado a 

servicios hospitalarios--, no servía para esos fines. a 
Logramos declarar desierta la licitación, pero 

car que los arquitectos son mayoria, están en mayoria 

mentos de concursos y pueden decidir sobre lo que es 

hospital, lo que es apropiado para.un colegio o para 

lar, en circunstancias de que quienes tienen que ver la f 

dad de todo eso son los usuarios y no los arquitectos. Esto 
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emi t i r  sus opiniones en cuanto a l a  bondad de l  e d i f i c i o ,  s i  reúne 

todos l o s  r equ i s i t o s  en cuanto a sismologfa, a cuest iones técnicas  

de a rqu i tec tura ,  pero no acerca de l a  d i s t r i buc ion  de l a s  construc - 
cienes, porque en e l  caso de un hosp i t a l  eso e s  función de l o s  mé- 

dicos,  y respecto de una escuela,  sólo de l  funcionario de Educación. 

Tengo entendido que e s t o  todavia no se  ha corregido. 

E l  señor GENERAL MATTHEI, MIEMBRO DE LA JUNTA.- A m i  j u i c io ,  

e s to  l o  elimina. 

En rea l idad ,  abusaron. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- A propósi to de l a  ob- 

servación d e l  señor General Mendoza, deseo recordar que e l  E j ecu t i  - 
vo e s t á  preocupado de e s t e  asunto. 

Yo se rv ia  e l  cargo de Subsecretario cuando r e c i b i  l a  i n s  - 
t rucción de l  Presidente en torno de buscar una nueva ley  orgánica 

para l o s  colegios.  La t a r ea  s e  cumplió y e l  Minis ter io  de J u s t i c i a  

envió e l  proyecto de ley  orgánica, pero é s t e  l o  p id ió  nuevamente por 

algunos problemas de orden prác t ico  que hacian aconsejable rees tu -  

d i a r  algunos aspectos.  Está en e l l o .  

De t a l  manera, m i  General, que hay una preocupación para 

d i c t a r  una nueva l e y  orgánica en materia de colegios que toque e l  

aspecto señalado por us ted .  

--Se aprueba e l  proyecto. 

7 . -  PROYECTO DE DECRETO LEY QUE FIJA LEY ORGANICA DE LA SINDICATURA NA - 
CIONAL DE QUIEBRAS. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- He preparado un resu- 

men por s i  l o s  señores In tegrantes  de l a  Junta desean ver  cómo s e  

mate r ia l i za  e l  proyecto por l a  Comi si6n informante. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Distr ibúyalo.  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- M i  idea,  señor, e s  ha - 
ter una re lac ión  global ,  y s i  es necesar io  en l a  discusión misma 

e n t r a r  a l  examen, para eso tengo e l  cuadro respect ivo.  

Primero quiero s i t u a r  e l  asunto. Este deriva 

mente de l o  s igu ien te .  

En 1929 s e  d i c t ó  l a  Ley General de Quiebras y de 

ces ,  salvo algunas enmiendas - - t a l  vez l a  más trascende 

producida durante e s t e  Gobierno con ocasión de l a s  unidad 

micas, vinculada a e l l a - - ,  en general  ese  cuerpo l e g a l  no h 
do modificaciones . 
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Pero si bien la ley no ha experimentado cambios, la reali- 

dad ha sobrepasado la legalidad y lo que era un modesto servicio 

auxiliar de la administración de justicia destinado a administrar, 

realizar, liquidar y pagar las deudas de los fallidos, de quienes 

caen en quiebra --ése era el objetivo del servicio: organismo au- 

xiliar destinado a eso, desde el punto de vista legal--, en la prác - 
tica la Sindicatura de Quiebras junto con toda la Administración 
Pública ha ido navegando con toda la incorporación del Derecho Ad- 

ministrativo que ha sido necesario producir en el tiempo. 

De tal manera que ahora nadie cuestiona que este modesto 
organismo es un servicio público, que este organismo es un servicio 

dependiente del Ministerio de Justicia, que él integra el sector 

Justicia, que va mucho más allá de lo que es la realización, liqui - 
dación y pago de los fallidos. Y en eso incrusto yo la idea de 

las unidades económicas que le ha dado este perfil tan caracteris- 

tic0 y trascendente. 

Por otro lado, el Gobierno militar al asumir el poder se 
vio en la tarea de reordenar y de poner al dia la legislación. Y 
una de las cosas importantes que habia que realizar era producir 
las leyes orgánicas de los servicios. Este servicio no tenia ley 
orgánica. Este servicio, que está definido en la Ley de Quiebras 

como un auxiliar y que en la práctica es un servicio, necesitaba 
ley orgánica. 

Todas estas consideraciones provocaron la preocupación del 
Ministerio de Justicia respecto de la Sindicatura de Quiebras en 

cuanto a generar su ley orgánica. Esa fue la instrucción que reci - 
bió el Sindico, ésa fue la tarea que asumió el Ministerio de Justi - 
tia, ésa fue la proposición que plante6 el Ejecutivo, la que fue 
enviada al sistema legislativo. 

Comisión especifica es la Legislativa Dos. Intervinieron 

las tres Comisiones Legislativas. Tanto la Uno como la Tres formu - 
laron observaciones a la iniciativa. No las diseñaré en detalle 

ahora, porque analizaré el proyecto mismo y, al hacerlo, indicaré 

cómo influyeron en la Comisión informante las observaciones de la 
Uno y de la Tres. 

Básicamente, si es necesario recordar que tanto la 
como la Tercera hicieron observaciones desde 
primero, en el proyecto del Ministerio de Justicia habi 
reglamento; habia poco de ley marco y mucho de 

una observación de ambas Comisiones. 

Segunda observación gruesa: qué sucede con este Se 
Nacional de Quiebra que se crea con relación a la Sindicatu 
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Quiebras. Existe un problema de continuidad juridica que habia que 

aclarar. 

Y por último qué ocurre con la Sindicatura de Quiebra mira - 
da como servicio público,en su función como unidad administrativa. 

Como servicio pdblico tiene una faz determinada y debe ha- 
ber, sostiene la Comisión Legislativa informante, un Sindico Nacio - 
nal con todo su "staff" de colaboración --fiscalfa, contralorfa y 
demás--. Por otro lado, siempre como servicio público, debe tener 
sindicaturas regionales. Pero como unidad administrativa dependien - 
do del mando respectivo, una sindicatura,un sindico y los sindicos 

respectivos. 

De tal manera que en torno de estas ideas el proyecto prime - 
ro acentúa un aspecto que se habia confundido un poco, consistente 
en enfatizar el carácter de organismo auxiliar que le tenia la ley 
y que es bueno que lo tenga: auxiliar de los tribunales de justicia. 

Pero ahora, al acentuar ese aspecto, resumió lo que se daba con mu - 
cho detalle y que habia sido observado por las Comisiones Legisla- 

tivas Uno y Tres. 

En seguida, el proyecto de la informante determina la situa 

ción juridica del personal. Ya que son empleados públicos, es bue- 

no decirlo y es conveniente establecer que están regidos por el 338, 
como asimismo es bueno indicar las reglas que les son aplicables, 
lo que hace la iniciativa de la Comisión informante. 

Esta distingue después entre la Sindicatura como organismo 

público y la Sindicatura como unidad administrativa y, como orga - 
nismo público, plantea una Dirección Nacional y direcciones zona - 
les; y como unidad administrativa plantea un sindico nacional y 
síndicos zonales. 

Con esto se puede advertir que se van superando las obser- 
vaciones de las Comisiones Legislativas Primera y Tercera. 

Luego, era necesario vincular el nuevo servicio con la an- 

tigua Sindicatura de Quiebras, lo que el proyecto hace de un modo 
expreso en los articulos 23 y 24. Asf, en el primero se dice lo si - 
guiente: "Las menciones que en la Ley de Quiebras o en otra 
se hagan a la Sindicatura de Quiebras o a la Sindicatur Ge ;t al Sindico General deberán entenderse referidas a la Sin ic t Nacional de Quiebras". Aqui está la vinculación juridica, 

\ consecuencia es el articulo 24: "Deróganse los articulos 1 

...ll, etcétera. Es decir, son normas que están ya incorpor 
la ley. 
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También en la iniciativa de la Comisión informante se in- 

cluyen normas no contenidas en el Mensaje, pero que era necesario 

y conveniente agregar. Están, desde luego, los articulos 23 y 24 

mencionado s. 

Y después la Comisión informante incluye normas transito- 
rias que reglan la situación de los funcionarios de la actual Sin - 
dicatura de Quiebras frente a los problemas de planta, cese de £un - 
cienes y encasillamiento. 

Sobre esto quiero mencionar un aspecto que estimo de inte- 
rés. Es posible que haya llamado la atención que no se haya contem - 
p¡ado ninguna norma respecto de la situación que se puede producir 
en el hipotético caso de que fuera necesario despedir a algún fun- 
cionario. Y digo "hipotético" porque éste es un servicio muy redu- 
cido, muy pequeño, muy técnico y profesional, y parece dificil, ex - 
plica el Sindico General, que se produzca esto en el orden prácti- 
co. Pero teóricamente pudiera darse, y si se diera no habria la in - 
demnización que normalmente se ha concedido. 

Sin embargo yo, frente a eso, quiero hacer presente que no 
es necesario que lo diga la ley porque el articulo 29 del decreto 

ley 2.879 establece lo siguiente: "Los servicios, instituciones y 
empresas regidas por los articulos 1" y 2" del decreto ley 249" 

--Escala Unica dentro de la cual está la Sindicatura-- "aplicarán 
en sus procesos de reestructuración o fusión" --éste es un caso: 

reestructuración-- "respecto de sus personales, las siguientes nor - 
mas: letra e) Los funcionarios de planta que cesen en sus funciones 
tendrán derecho a indemnización de seis meses...". Es decir, como 

ésta norma del 2.879 es general, de ahi que no esté incluida dentro 
de esto y ésa es la razón por la cual la Comisión informante no agre - 
g6 la disposición correspondiente. 

También, en esta relación global que estoy dando, la Comi- 
sión informante eliminó aquellos preceptos que parecian reglamenta - 
rios, y as2 puede verse de la comparación entre el texto primitivo 

y el propuesto, en los articulos 9", 11, 12, 14 y 15, con los que 
ahora se proponen. 

En el momento en que el Ejecutivo transcribió el proyecto 
de la Comisión informante al Ministerio de Justicia, éste ekpresó 
los siguientes conceptos: "La Comisión informante ha exkres4~o que, 
aunando criterios, dado texto una mayor 
nfa en sus disposiciones, como asimismo se subsana la 

fusión a que inducia la definición de sindicaturas 
les, llamándolas direcciones zonales de quiebras". Es de 
Ministerio de Justicia ha hecho suyo el texto propuesto po 

misión informante. 



,JUNTA DE GOBIERNO 

SI L. . , ! .  1 

1 ii ' 1 "  
I \C 

E s e  es e l  proyecto en l o  grueso,  señor ,  y e s t o y  a d i s p o s i -  

c i6n  de l o s  señores  Miembros de l a  J u n t a  por  s i  desean formular a l  - 
guna pregunta  sobre  e l  p a r t i c u l a r .  

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Aprobado. 

--Se aprueba e l  proyecto.  

8.-  FUERA DE TABLA: PROYECTO DE DECRETO LEY QUE APRUEBA CONVENCION SO- 

BRE EL INSTITUTO INTERAMERICANO DE COOPERACION PARA LA AGRICULTURA 

SUSCRITO EN WASHINGTON, D . C . ,  EL 6 DE MARZO DE 1979. 

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- E s t e  proyecto aprue  - 
ba l a  Convención sobre  e l  I n s t i t u t o  Interamericano de Cooperación 

pa ra  l a  Agr icu l tu ra  s u s c r i t o  e l  6 de marzo de 1979 en l a  S e c r e t a r l a  

General  d e l  organismo. Lo t r a j e  por  s e r  importante .  

Conviene p r e s e n t a r  e s t a s  l eyes  misceláneas,  porque a s 1  avan - 
zamos. 

E l  señor  GENERAL MATTHEI, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Respecto de 

e s t o s  proyectos ,  l l e g 6  uno de suma urgencia  que aprueba l a  Conven - 
c i6n  de Viena. 

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Por l o  gene ra l ,  

cuando vienen con t r a t a d o  l o s  hago f i rmar  yo. 

--Se informa que e l  t e x t o  de l a  Convención e s t á  en poder 
de l o s  Asesores J u r i d i c o s  de l o s  señores  Miembros de l a  Jun ta .  

--Se aprueba e l  proyecto.  

- F i n a l i z a  l a n s e s i 6 n  a las 18. 

P res  
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30 horas .  
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AUGUSTO PINOCHET UGARTE 
General de E j é r c i t o  

i d e n t e  de l a  J u n t a  de Gobierno 

c r e t a r  i o  de l a  Jun a-d obierno 
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